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    PREFÁCIO




    O mundo passa constantemente por transformações e com isso os desafios da vida contemporânea, e das profissões jurídicas em particular, evidenciam a necessidade de uma formação atenta para o cosmopolitismo, a imediatez das relações sociais, a autonomização das relações econômicas e de trabalho, a ubiquidade da tecnologia e o desafio cada vez mais premente de defender a dignidade e os direitos humanos e a democracia como fins últimos.




    Fundada em 2017 como um projeto inovador no âmbito da Faculdade Mineira de Direito - PUC Minas, a Liga Acadêmica Jurídica de Minas Gerais (LAJUMG) buscou repensar a finalidade da educação jurídica e renovar a motivação que inspirou a criação da Universidade, uma das mais grandiosas e fascinantes organizações da Civilização Ocidental, compreendida não apenas como espaço de reprodução técnica do conhecimento, mas como local para expansão da Ciência para o bem da sociedade.




    Desse modo, em favor de um ensino participativo que valoriza a autonomia dos alunos no processo de aprendizagem, o diálogo entre interpretações de mundo como caminho para construção do conhecimento e o uso de métodos ativos como meio para alcançar os objetivos de uma formação jurídica adequada, as atividades da LAJUMG a cada dia se revelam como instrumento de transformação e interação entre alunos, professores, profissionais e sociedade, principalmente com o desenvolvimento de projetos de pesquisa e extensão, conferindo aos envolvidos protagonismo na construção do saber e na mudança da realidade jurídico-social.




    A obra é resultado de um processo de diálogo, experimentação, reflexão e amadurecimento, pelo qual passaram os autores ao longo de sua participação na LAJUMG, na qual puderam ter contato e discutir diversas questões que surgiam em suas reuniões de ensino, pesquisa e extensão. Fico muito contente em perceber que o pioneirismo da LAJUMG em Minas Gerais e que inseriu a comunidade jurídica do estado em um contexto nacional de Ligas Acadêmicas é agora partilhado de forma mais ampla com outras pessoas, que também estão pensando sobre os desafios jurídicos no mundo contemporâneo. Antes de terminar, faço questão de parabenizar e enaltecer o trabalho de todos os envolvidos, por generosamente partilharem com todos nós, essa brilhante obra.




    Pablo Alan J. Silva • Membro-Fundador e ex-Presidente da LAJUMG
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    Resumo: O presente estudo traz um elo entre a feminização da pobreza, o aumento do encarceramento feminino e toda seletividade do sistema penal quando o crime em questão é o tráfico de drogas, percorrendo o caminho através de uma análise criminológica do cenário atual brasileiro, desembocando na grave crise carcerária vivida no país. O artigo pretende analisar também os possíveis motivos que levam a mulher a entrar para a criminalidade e o porquê da escolha pelo comércio de entorpecentes como quase que única chance de cuidar de sua casa e de seus filhos dependentes. Assim, o objetivo da pesquisa é demonstrar os reais motivos que colaboram com o grande aumento do encarceramento feminino, expondo seus agentes influenciadores direto, como a falta de oportunidade, a diferença de condições dadas às mulheres no mercado de trabalho, bem como a maternidade solo, e principalmente a política proibicionista de drogas e todo o aspecto moral que envolve a questão.




    Palavras-chave: Encarceramento Feminino. Feminização da Pobreza. Tráfico de Drogas.




    Abstract: This study brings a link between the feminization of poverty, the increase of female incarceration and all the selectivity of the Penal System when the crime in question is drug trafficking, walking the way through a criminological analysis of the current Brazilian scenario, leading to the grave prison crisis experienced in the country. The article also intends to analyze the possible reasons that lead the woman to enter the crime and why the choice for the narcotics trade as almost the only chance to take care of their house and their dependent children. Thus, the objective of the research is to demonstrate the real reasons that contribute to the large increase in female incarceration, exposing its direct influencing agents, such as lack of opportunity, the difference in conditions given to women in the labor market, as well as solo maternity, and especially the prohibitionist drug policy and all the moral aspects surrounding the issue.
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    1. INTRODUÇÃO




    Muito se vem discutindo sobre a posição ocupada pela mulher na nossa sociedade, seja nos debates sobre políticas sociais, em palestras de empreendedorismo, rodas de conversas entre amigos e familiares e até mesmo no estudo do direito.




    A partir de 1970, as ciências humanas começaram a aprofundar seus estudos relacionados aos problemas sociais sob a ótica do gênero, identificando o crescimento das mulheres nas classes mais pobres, o precário acesso dessas ao mercado de trabalho, o recebimento de baixos salários em relação aos homens, bem como a ocupação de subempregos não disputados pelo público masculino.




    Por não conseguir se desvincular do trabalho doméstico de sua própria residência, mantendo a responsabilidade do cuidado com os filhos e a obrigação com as despesas da casa, restou à mulher dentro da sociedade patriarcal e machista, principalmente aquela mais pobre, trabalhos informais, clandestinos e em segmentos não organizados, colaborando assim com o abismo social existente entre os gêneros.




    Este cenário caótico no qual as mulheres são as principais provedoras dos lares mais pobres do país abre campo para que as mesmas busquem a sua sobrevivência e de seus dependentes em atividades ilícitas, situação que acaba por causar reflexos em todo o sistema penal, principalmente no já estrangulado sistema carcerário que não suporta mais o aumento do encarceramento.




    O primeiro capítulo deste artigo abordará a condição da mulher à frente dos lares mais pobres, demonstrando os problemas que as levam a este campo de miséria, necessidades e poucas oportunidades.




    Em um segundo momento, surge a necessidade de aprofundar a pesquisa no seu campo criminológico, tendo como foco a criminologia crítica, ou marxista. Serão trabalhados os problemas sociais enfrentados por essa mulher que, como chefe de família, precisa arcar com o sustento da casa, sem deixar de lado a criação de seus filhos que, por não ter com quem deixá-los, faz do tráfico de drogas uma atividade viável para resolver tal situação.




    Será desenvolvidos obre a inserção dessa mulher no universo da traficância, caminho esse que a permite cuidar do seu lar, ao mesmo tempo em que conquista melhoras financeiras, que em muitas vezes é herdado de um companheiro preso ou morto. Aproveitar-se-á o ensejo para debater o papel ocupado na estrutura do tráfico de drogas.




    O terceiro ponto discutirá as consequências geradas pela política proibicionista de guerra às drogas em relação à mulher, discorrendo sobre o problema que envolve o aumento do encarceramento descomunal feminino, o atingimento da prole, o abandono social e familiar etc.




    Por fim, o último capítulo apresentará as políticas de Estado disponíveis para o tratamento desta questão, oportunidade que alguns questionamentos serão suscitados como: O Brasil está alinhado com as diretrizes internacionais definidas nas regras de Bangkok? O Legislativo tem atuado em prol das políticas de desencarceramento?




    Buscando entender os caminhos que levam as mulheres ao tráfico de drogas, e todo o julgamento moral que existe duplamente nesses casos, seja na criminalização da mulher que foge de seu papel de cordeira perante a sociedade patriarcal, como também nas questões que cercam a ânsia punitivista que envolvem o comércio de entorpecentes no Brasil, a pesquisa se pautará por uma análise de dados oficiais, na construção de conceitos através de bibliografias do direito penal e da criminologia, bem como na análise da legislação e principalmente nas recentes decisões que cercam essa questão complexa.




    2. A CHEFE DO LAR




    O artigo inaugural da Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Descriminação contra a Mulher, ratificada no Brasil pelo Decreto Lei nº 4.377 de setembro de 20024, assim dispõe:




    Para os fins da presente Convenção, a expressão “discriminação contra a mulher” significará toda a distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício pela mulher independentemente de seu estado civil com base na igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos: político, econômico, social, cultural e civil ou em qualquer outro campo.5




    De lá pra cá pode parecer que muitas coisas mudaram, mas, por meio de simplória análise, essa não é a realidade que norteia a situação.




    A mulher ainda sofre descriminalização em todos os setores da sociedade, apesar da criação de diversas políticas públicas que visam garantir a sua proteção enquanto indivíduo e assegurar a sua participação efetiva em diversas esferas da sociedade.




    O Estado busca timidamente diminuir a desigualdade entre gêneros, facilitando a participação feminina na política, sendo essa uma maneira de dar mais representatividade às mulheres. Porém, o Brasil ainda ocupa a 154ª posição dentre 190 países no número de presença feminina na política. 6




    Essa baixa representatividade segue para o setor privado, onde estudos apontam que apenas 37% dos cargos de direção ou gerência são preenchidos por mulheres e mesmo as que avançam na carreira ainda continuam recebendo uma remuneração menor que a de seus colegas homens.7




    Tais questões são graves e precisam de atenção, porém a representatividade na política e em cargos de direção nas empresas são realidades distantes de boa parte das mulheres brasileiras, que precisam se preocupar com a sua própria sobrevivência.




    O Brasil possuía em 2010, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), cerca de 16,2 milhões de pessoas em situação de extrema pobreza, sobrevivendo com uma renda familiar de R$70,00 (setenta reais) por pessoa. Deste grupo miserável, cerca de 50,5% eram mulheres, e destas, quase 71% eram negras, demonstrando que o gênero e a raça são fatores que contribuem e muito para o fenômeno da pobreza. 8




    O pensamento de que a renda da mulher é um complemento de renda para a família ainda existe, sendo que, sobre esse assunto explica Patrícia Maeda:




    Dentro de uma estrutura de pensamento patriarcal, o papel da mulher seria mais voltado para o espaço privado, onde cuidaria do lar e da família, trabalhando sem remuneração, enquanto ao homem caberia buscar no espaço público o provento da família com o trabalho remunerado. No entanto, a ideia de que o trabalho da mulher é apenas complementar na renda da família, sendo-lhe opcional trabalhar ou não, não se confirma nas estatísticas, pois dessas 1,3 milhão de mulheres no trabalho informal paulistano, 41% são chefes de família e 25% são “mães solos”. 9




    Esse fato também é verificado pela já citada pesquisa do IBGE, que aponta o crescimento do número de lares chefiados por mulheres no Brasil.




    De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), entre 1995 até 2015, o número de lares chefiados por mulheres saltou de 23% para 40%, porém, deste universo, somente em 34% dos lares que elas chefiam há também a presença de um cônjuge.10




    De acordo com Maeda11, 82% das mulheres recebem até 2 salários-mínimos, sendo que, 46% ganham até 1 salário mínimo, e apenas 3% ganham mais que 5 salários mínimos.




    Dos domicílios chefiados por mulheres, 24,3% possuem uma renda per capita inferior a meio salário-mínimo. Essa situação se agrava quando é promovido o recorte racial, subindo esse número para mais de 30% quando analisados os dados das mulheres negras e pardas. 12




    A desigualdade entre a renda familiar das raças é gritante, isso porque, um lar chefiado por uma mulher branca possui uma renda familiar per capita média de quase o dobro das chefiadas por mulheres negras. 13




    A falta de oportunidade no mercado de trabalho, o início precoce da vida profissional sem um estudo e uma preparação adequada são fatores que influenciam na renda obtida por essas mulheres. De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC), a participação das mulheres em profissões associadas a salários menores é maior que a dos homens, como, por exemplo, na categoria de empregados domésticos onde 92,3% são mulheres14; na cidade de São Paulo esse número chega a 96,9%. 15




    Realizando um recorte por raça nesses trabalhos menos remunerados ocupados por sua maioria por mulheres, percebemos que a mulher negra ainda tem uma presença maior, ocupando 55,8% dos postos de trabalhadoras domésticas em São Paulo, por exemplo. 16




    Além da baixa remuneração, outro problema é a informalidade. Na capital paulista apenas 34,4% das empregadas domésticas são registradas como mensalistas, com carteira assinada, implicando na precarização da sua condição profissional, com salários mais baixos, exclusão dos direitos trabalhistas como férias anuais, falta de fiscalização de condições insalubres e perigosas etc.17




    Outro dado que as pesquisas apontam é que mais de 15% dos lares chefiados por mulheres são compostos do arranjo monoparental feminino, ou seja, famílias formadas por mãe solteira, separada ou viúva.




    Uma mãe solteira e sem condições financeiras para colocar o filho pequeno em uma escola integral ou pagar alguém para cuidar do mesmo, acaba ficando sem opções ao procurar um trabalho formal. Por isso, acaba se sujeitando a empregos informais, precários, ou acaba se aventurando como autônoma, vez que todas as situações lhe garantem baixa remuneração.




    Esse cenário de miséria acaba atraindo uma saída rápida e desesperada que obrigam muitas mulheres a se enveredarem para o mundo da criminalidade, vindo a cometer pequenos furtos para se alimentar e matar a fome de seus dependentes, bem como para também usufruir de pequenos artigos de beleza. 18




    Porém, o delito mais cometido pelas mulheres encarceradas é o de tráfico de drogas, vez que acaba por permitir que as mesmas continuem cuidando de sua residência e de seus dependentes enquanto exploram a atividades, condições essas que acabam influenciando a entrada no mercado ilegal de entorpecentes.




    3. A MULHER NO CENTRO DO TRÁFICO DE DROGAS




    Segundo a abordagem do tópico anterior, muitas mulheres - principalmente as mais pobres, negras e com baixa escolaridade, se deparam em determinado momento da vida com a oportunidade/opção de obterem o sustento próprio e o da sua prole por meio da exploração do mercado ilícito do tráfico de drogas.




    Como bem leciona Brum, escolher o tráfico permite que a mulher exerça não só seu papel tradicional de mãe e do lar, mas também o novo papel de mantenedora do lar, possibilitando algum ganho monetário. 19




    Motivadas pelo abandono do companheiro, pela necessidade de compatibilizar os afazeres domésticos com a responsabilidade de sustento da prole, por situações de discriminação, desrespeito, desigualdade, violações etc., essas mulheres acabam se rendendo ao que aparentemente é o melhor e único caminho a ser seguido, fazendo do tráfico uma possibilidade de vida, sem se atentarem para as inúmeras consequências que tal atividade carrega.




    MV Bill, na obra Falcão: Mulheres e o tráfico, traceja conversa tida com uma mulher conhecida como dona Marlene, demonstrando claramente quais são alguns dos motivos que impulsionam determinadas mulheres a se renderem ao mercado do tráfico ilícito de entorpecentes:




    Bill: Você prefere viver assim mesmo?




    Marlene: Antes, quando meu marido tava vivo, ele que pagava as contas, mas nem sempre dava pra pagar tudo e comprar comida.




    (...)




    Bill: E quando você saía para trabalhar, com quem ficavam os seus filhos?




    Marlene: Com ninguém. O que eu ia fazer? Não tinha com quem deixar... Eles ficavam na rua mesmo com os outros moleques, soltando pipa. Mas era só de vez em quando, porque eu tava sempre de olho... não queria eles se juntando com gente que não prestava pra não ficarem igual ao pai...




    (...)




    Bill: E hoje, por que isso mudou?




    Marlene: (ela fica por um bom tempo em silêncio) Eu continuo pensando que é errado, mas a vida não é justa com a gente. Se hoje eu tô nessa, se meus filhos estão me ajudando, é porque Deus permitiu, é porque vi que isso é mais forte do que a gente. 20




    A entrada da mulher no mundo do tráfico de drogas está basicamente relacionada por razões de subsistência econômica, ou seja, para condicionar o cuidado de seus dependentes, vez que se depara em muitos momentos da sua vida com o total abandono estatal, social e familiar.




    Em razão dessa necessidade, o número de mulheres envolvidas com o tráfico de drogas só aumenta com o passar das estações, o que pode ser constatado pelo quantitativo de prisões realizadas pela política proibicionista de combate ao comércio de drogas ilícitas.




    Atualmente, 60% das prisões de mulheres no país são em razão do crime do tráfico de drogas:




    No Brasil, como em outros países latino-americanos, as mulheres vêm sofrendo de forma severa com a criminalização das condutas relacionadas a drogas. O crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei 11.343/2006) é causa atualmente de 60% das prisões de mulheres no Brasil, proporção que chega a 72% das presas no Estado de São Paulo.21




    Aceda abordado em 2016 na Sessão Especial da Assembleia Geral da ONU sobre o Problema Mundial das Drogas (UNGASS), a proporção de pessoas presas por tráfico de drogas só aumentou no decorrer dos anos, sendo que, entre as mulheres, nos últimos 15 anos, houve um aumento de mais de 567% no número absoluto de mulheres presas por tráfico de entorpecentes, e a proporção de condenadas pelo mesmo crime saltou de 49% em 2005 para 61% em 2013. 22




    Segundo dados do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (INFOPEN) de junho de 2017, em relação às mulheres, o relatório demonstra que 64,48% das encarceradas no Brasil estavam presas pelo crime de tráfico de drogas. 23




    É indiscutível o aumento de mulheres que passam a integrar o mercado ilegal de venda de drogas, bem como a crescente ensurdecedora do número de prisões de mulheres rotuladas como traficantes.




    Embora seja real a relação das mulheres com a traficância, é de se destacar que, concernente ao espaço que ocupam neste mercado ilegal, a elas são destinados lugares específicos que se caracterizam pela submissão e inferioridade, tudo em razão da condição de gênero.




    Às mulheres são reservadas aquelas atividades de menor importância, embora de alto risco, na hierarquia do tráfico de drogas, se resumindo a enrolar a droga, distribuição de entorpecentes em pequena escala, transporte etc., segundo descrição de Pancieri:




    No tocante à estrutura do tráfico de drogas, cumpre enaltecer que a mesma lógica da divisão sexual do trabalho se opera, reforçando os estereótipos das relações sociais. Neste sentido, diversas pesquisas indicam que no mercado de drogas ilícitas as tarefas mais simples são reservadas às mulheres, como por exemplo, misturar a pasta-base do bicarbonato para a feitura da cocaína, conversar com compradores, fazer o transporte se substâncias no próprio corpo, entre outras atividades. De outro lado, resta evidente que as tarefas de maior complexidade e que envolvem maior ganho de capital ficam a cargo dos homens. 24




    Assim, a necessidade de compatibilização de tarefas cumulada com os inúmeros obstáculos que se levantam perante boa parte das mulheres, em especial as mais marginalizadas, como a pobreza, a maternidade precoce, a condição de gênero, a baixa escolaridade e a pouca qualificação profissional, faz do tráfico de drogas uma real possibilidade de vida para essas mulheres, garantindo a junção das necessidades econômicas e as responsabilidades domésticas que carregam, mesmo existindo um alto preço a se pagar.




    4. A POLÍTICA PROIBICIONISTA DE DROGAS EM RELAÇÃO ÀS MULHERES




    Embora a necessidade de subsistência seja um dos principais fatores que impulsionam as mulheres ao mercado de drogas ilícitas – o que poderia ser entendido como justificável - é de se destacar que as consequências de tal escolha são sobremaneira rudes, principalmente aquelas ocasionadas pela política proibicionista de guerra às drogas venerada e implantada no país.




    O Brasil sustenta na prática, de forma preponderante, uma política repressiva, conservadora e de tolerância zero quando o assunto norteia as drogas ilícitas, demonizando aquele que é considerado traficante – ainda que frágil sua definição e identificação, revelando a todos quem é o inimigo da sociedade ordeira e do Estado. 25




    Quando analisada sob o viés de gênero, constata-se que a política de drogas hodierna é responsável por barbáries ainda mais intensas quando o destinatário é a mulher, isso porque, além de provocar um aumento descomunal no encarceramento feminino, avaliza o desfazimento do enlace entre mãe e filhos, promove o abandono familiar e social, não garante políticas de reinserção, entre outros.




    O proibicionismo tem atingido as mulheres de forma descomunal quando o assunto perpassa pela questão prisional, eis que, quase 70% das encarceradas no país estão presas pelo envolvimento com o tráfico de drogas, segundo apontado no tópico supra.




    Não bastasse o aumento no número de encarceramento feminino, a exploração do comércio ilegal do tráfico de drogas pela mulher causa o julgamento moral patriarcal machista pela não adequação ao papel tradicionalmente feminino, identificado com serenidade e obediências/submissão às regras sociais impostas, podendo ser enxergado, por exemplo, em hospitais e maternidades onde relatos de histórico de uso de drogas ou mesmo do tráfico são suficientes para, na visão médica, atestar a incapacidade para o exercício da maternidade.26




    Nota-se que, pela moral e pela crença, a política proibicionista pode impor medidas deliberadamente invasivas às mulheres, decidindo, inclusive, sobre o futuro dos seus filhos, ou seja, afastando-os, provisória ou definitivamente, do convívio maternal:




    Muitas mulheres perdem a guarda dos filhos enquanto presas e, às vezes, até perdem a guarda permanente – sem qualquer audiência e muitas vezes sem conhecimento do processo de destituição do poder familiar. A falta de qualquer informação sobre o local em que as crianças estão e os cuidados que estão recebendo também gera muita angústia para as mães presas. Em São Paulo, acompanhamos o caso de uma mulher que, em sua primeira saída temporária do regime semiaberto, foi direto ao fórum para pedir autorização de visita aos filhos que estavam em abrigos. Somente quando chegou ao fórum, descobriu que eles tinham sido adotados no ano anterior. 27




    O Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias – INFOPEN Mulheres, 2ª edição, realizado em 2018 pelo Ministério da Justiça e da Segurança Pública Departamento Penitenciário Nacional apontou que, em relação à capacidade do sistema carcerário de oferecer espaço adequado para que a mulher privada de liberdade permaneça em contato com seus filhos e ofereça cuidados ao longo do período de amamentação, apenas 14% das unidades femininas ou mistas contam com berçário e/ou centro de referência materno-infantil, que compreendem os espaços destinados a bebês com até 2 anos de idade. Ademais, apenas 3% das unidades prisionais do país declararam contar com espaço de creche, destinados a receber crianças acima de 2 anos.28




    Frise-se, ainda que, de acordo com o relatório produzido pelo mesmo Ministério da Justiça, em todo o Brasil, dentre todos os estabelecimentos prisionais, só existem 55 celas/dormitórios adequados para gestantes.29




    Em relação às visitas sociais, alguns estados da federação apontam que a média de visitas realizadas nos estabelecimentos masculinos é mais de 5 vezes maior que a média nos estabelecimentos prisionais femininos.30




    É inegável que a problemática não se reserva somente a tais apontamentos, eis que inexiste no sistema prisional assistência médica adequada às condições da mulher, tratamento psicológico pertinente etc., o que pode ser abordado em outro momento.




    A política proibicionista de guerra às drogas, como já apontado, possui ideais repressivos e separatistas aos seus destinatários, principalmente em relação àquele que é identificado como traficante, tendo como amparo o argumento demagógico de erradicação do uso e do comércio de substâncias ilícitas, com consequente repressão ao tráfico de drogas.




    Contudo, quando se volve o olhar ao destinatário mulher, é possível identificar que as consequências e as imposições dessa política são peremptoriamente mais pesadas, sempre recheadas de argumentos maculados de suprema moral, crença e amplo machismo, desconsiderando direitos básicos garantidos pela legislação constitucional, diminuindo ainda mais a importância e a condição das mulheres.




    5. AS REGRAS DE BANGKOK




    Em meio ao assustador crescimento do encarceramento feminino, juntamente com a precarização dos estabelecimentos prisionais para receber tais presas e os apoios necessários a gestantes e as mães dentro do sistema carcerário, surge a necessidade de o Estado tentar minimizar as consequências nefastas da segregação deste público.




    Como uma saída paliativa para o problema, as Organizações das Nações Unidas (ONU) editaram então as Regras de Bangkok, aprovada em 2010, e traduzidas pelo Conselho Nacional de Justiça em 2016. Reunindo um total de setenta regras, este documento estabelece regras mínimas para o tratamento de mulheres presas e medidas não privativas de liberdade para mulheres infratoras.




    Tais medidas vêm reforçar também outras resoluções já editadas pela ONU como, por exemplo, as Regras de Mandela, voltadas para o tratamento de reclusos, composto por um conjunto de princípios para a proteção de todas as pessoas submetidas a qualquer forma de detenção ou prisão31.




    As regras de Bangkok tratam sobre diversas questões, relacionadas ao ingresso das presas no sistema prisional, sendo que no ato de entrada, deve ser proporcionado a elas condições para contatar a família; ter acesso a justiça e, com relação às mulheres que são responsáveis por crianças, é necessário, tomar providencias de imediato com relação a eles.32




    Tal preocupação em adotar tais medidas se justifica quando nos deparamos com pesquisas que trazem que 74% dos estabelecimentos prisionais destinam-se aos homens, que 16% são espaços mistos e apenas 7% são destinadas exclusivamente a mulheres33.




    Outro dado que demonstra o completo caos vivido pelo sistema é o número de médicos ginecologistas que atendem em todo o complexo prisional feminino. São apenas 28 médicos(as) ginecologistas, atingindo a marca de 1 médico para cada 1.512 mulheres34.




    Na tentativa de trazer um efeito prático ao documento assinado em Bangkok em 2010, o Estado brasileiro em 2016, através da sua então Presidenta Dilma Rousseff, sancionou a lei 13.257/2016, que trouxe modificações importantes principalmente no tratamento dado a presa gestante e a primeira infância de seu filho, modificando artigos do código de processo penal, Estatuto da Criança e do adolescente e etc..




    Em 2018, através da lei 13.769/2018, o legislativo ampliou o alcance e a efetividade das Regras de Bangkok, trazendo para o código de processo penal os artigos 318-A e 318-B.




    Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência será substituída por prisão domiciliar, desde que:




    I - não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa;




    II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente.




    Art. 318-B. A substituição de que tratam os arts. 318 e 318-A poderá ser efetuada sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 deste Código.35




    Para Roberta Eggert Poll:




    A partir desse cenário, é possível concluir que a adoção das Regras de Bangkok no sistema jurídico brasileiro vem no sentido da proteção das mulheres em situação de conflito com a lei, mas principalmente no amparo aos recém-nascidos e às crianças que necessitam de vigilância e cuidado maternos. Entretanto, é preciso que toda esta política de proteção comece a ser implementada, a começar pela melhora das condições de higiene e salubridade dos presídios. É notório que a situação do sistema penitenciário brasileiro tem lesado direitos fundamentais quanto à dignidade, intimidade, higidez física e integridade psíquica das presas. Os presídios enfrentam o problema da superlotação e da falta de agentes, o que, consequentemente, traz danos às mulheres que ali se encontram encarceradas36.




    A aplicação das regras é um dever do País que assumiu esse compromisso internacional, mas não há qualquer sanção estipulada para casos de descumprimento, o que, certamente dificulta que a aplicação seja ainda mais efetiva.




    6. CONCLUSÃO




    A mulher é julgada e condenada diariamente, seja por seus atos mais simples, em nossa sociedade machista e patriarcal.




    Quando uma mulher é livre para buscar seu espaço no mercado de trabalho, ou é livre para amar quem quiser, usar a roupa que sente vontade, ou simplesmente de querer frequentar lugares antes dominados por homens, em todos esses atos ela é condenada.




    Essa liberdade e independência trouxe junto a responsabilidade de manter um lar, muitas vezes sozinha, sofrendo com o abandono do parceiro que a larga com os filhos e as contas para pagar.




    Solteira, de baixa escolaridade, quase nenhuma experiência profissional, sem nenhuma renda para se manter, manter seu filho e seu lar. Esse é o cenário de parte das mulheres brasileiras, conforme abordado neste artigo.




    Na tentativa desesperadora de sobreviver e dar uma vida no mínimo digna a seus filhos, acabam muitas enveredando para a criminalidade, na sua grande maioria com pequenos furtos famélicos, e outras atividades que não envolvem violência e grave ameaça.




    O tráfico de drogas aparece como opção atrativa não apenas por sua rentabilidade e retorno rápido, mas também por conseguir conciliar as atividades domésticas e o cuidado com seus filhos, com o comércio de entorpecentes.




    Ocorre que o encarceramento feminino também perpassa sobre as questões relacionadas ao proibicionismo que são fatores determinantes para o encarceramento feminino.




    Portanto, o crescimento do encarceramento feminino passa pelo problema da desigualdade social, agravado pela desigualdade de gênero e cor, e desemboca em uma estrutura falida, que não está preparada para receber o volume de pessoas que são condenadas no Brasil.




    Condenada moralmente e criminalmente por suas escolhas, o Estado com o famigerado combate as drogas, acaba por condena-la também a um futuro tenebroso e sem nenhuma expectativa, no qual a criminalidade provavelmente se fará presente, a afastando de seus filhos e familiares, mergulhando ainda mais em um envolvimento com associações criminosas e atividades mais violentas




    Diante deste cenário, é necessário que haja aplicação de regras especificas para garantia da dignidade dessas mulheres reclusas, como a abordada Regra de Bangkok, e inclusive gerar políticas que vise evitar a reincidência, considerando que essas mulheres só são inseridas nesse sistema, por uma falha do próprio estado.




    Porém tais medidas são paliativas, não visam resolver o problema que encontra raiz na falta de oportunidade do sexo feminino.




    É importante cuidar das mulheres que chegam ao sistema prisional, mas a preocupação que não pode sair do foco é em evitar que ela chegue até essa condição, e isso acontecerá apenas através de um trabalho sério envolvendo a igualdade de gênero, fornecendo condições mínimas para que as mães da classe mais baixa possam ter um local de qualidade e seguro para deixar seus filhos menores enquanto trabalham em um emprego fixo, formal, e recebendo o valor justo pelo que faz.
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    Resumo: O instituto da colaboração premiada trouxe importantes avanços para o processo penal brasileiro, seja como instrumento de defesa ou para obtenção provas para a acusação. Entretanto, o código de processo penal não se encontra adequadamente atualizado, o que provocou a manifestação do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Habeas Corpus 166.373, quanto à ordem de apresentação das alegações finais diante da existência de corréus que realizam o acordo de colaboração premiada e os que não realizam. Assim, por meio da revisão bibliográfica e a análise da referida jurisprudência, pretende-se compreender a temática, permeando a discussão se o corréu colaborador deve apresentar as alegações finais antes do corréu que não firmou o acordo de colaboração, sob pena de violação do contraditório e ampla defesa. Ainda, é estudada a posição processual que ocupa o corréu colaborador, sendo este, a princípio, um réu sui generis, mas que ainda não ocupa o papel de acusador.




    Palavras-chave: Processo penal. Colaboração premiada. Alegações finais.




    Abstract: The institute of “State’s Evidence” has brought many developments to the Brazilian penal process, sometimes as an instrument for the defense or, other times, as a mean to obtain proof for the prosecution. However, the Penal Process Code is not properly updated, what induced the Brazilian Federal Supreme Court to manifest in the trial of Habeas Corpus 166.373, resolving about the order of the final allegations when the trial has co-defendants that turn state’s evidence and co-defendants who don’t do the same. So being, through a bibliographic review and the analysis of the mentioned jurisprudence, this article intends to better comprehend the theme, permeating the discussion if the co-defendant that turned state’s evidence should present final allegations before the co-defendant that didn’t turn state’s evidence, under the penalty of infringing the right to adversary system and full defense. Still, the article studies the procedural position that the defendant who turned state’s evidence occupies, he is being, for starters, a sui generis defendant, but still not occupying the role of prosecutor.
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    1. INTRODUÇÃO




    No atual cenário de expansão do Direito Penal e de inevitáveis transformações do Direito Processual Penal adveio a Lei 12.850/13 que, além de conceituar organização criminosa, disciplinou institutos importantes como a ação controlada, a infiltração de agentes e a conhecida colaboração premiada. Esta última, extensamente utilizada para revelar escândalos de corrupção envolvendo o poder público e inúmeras empresas nacionais.




    O Código de Processo Penal brasileiro, entretanto, é fruto do esforço legislativo do início da década de 1940, ou seja, formulado muito antes das referidas inovações e, apesar das pontuais reformas de 1984 e 2008, não abrange sozinho todas as atuais matérias processuais penais.




    Desta forma, por diversas vezes o ordenamento jurídico brasileiro apresenta questões inéditas, conflitos entre normas que, por muitas vezes, demandam a interpretação dos tribunais superiores. Foi o que ocorreu no julgamento do Habeas Corpus 166.373, oriundo do Estado do Paraná, de relatoria do ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Edson Fachin, cujo núcleo da discussão reside na ordem de apresentação das alegações finais diante da existência de corréus colaboradores e não colaboradores.




    Assim, nos dias de julgamento, o STF debateu intensamente se a apresentação de alegações finais em prazo comum para os corréus violaria a ampla defesa e o contraditório. Questionou-se ainda, qual a posição processual que detém o corréu colaborador em processo penal, ou seja, se trata-se de réu comum ou se o seu compromisso e interesse com a tese acusatória o coloca no polo ativo da ação penal. Todas estas questões devem ser abordadas para que se tenha plena compreensão da decisão prolatada.




    2. O INSTITUTO DA COLABORAÇÃO PREMIADA




    Para melhor apresentar um conceito do que seria o instituto da colaboração premiada, invoca-se a jurisprudência do próprio STF, que no julgamento do HC 127.483, de relatoria do Ministro Dias Toffoli, afirmou:




    4. A colaboração premiada é um negócio jurídico processual, uma vez que, além de ser qualificada expressamente pela Lei como “meio de obtenção de prova”, seu objeto é a cooperação do imputado para a investigação e para o processo criminal, atividade de natureza processual, ainda que se agregue a esse negócio jurídico o efeito substancial (de direito material) concernente à sanção premial a ser atribuída a essa colaboração.39




    O jurista André Callegari entende ainda que a colaboração premiada é um “direito subjetivo do investigado/acusado, porque [...] se trata também de um mecanismo de defesa do colaborador” 40. Nessa perspectiva, a Lei 12.850/13 prevê, basicamente:




    1) no caput do art. 4º, os prêmios que podem ser concedidos ao colaborador.




    2) nos incisos I a V do art. 4º, os resultados que são esperados a partir da participação do colaborador.




    3) no §7º do art. 4º, resumidamente, o procedimento que deve ser seguido.




    Desta forma, sem a pretensão de aprofundar nos pormenores do referido instituto, é possível entender a colaboração premiada como uma escolha do réu que, diante da ciência de seu grau de participação em organização criminosa, decide fornecer informações que possibilitem o exercício da atividade acusatória ou a reparação dos danos causados pela organização, aguardando, para si, o benefício do perdão judicial, a redução de até 2/3 (dois terços) da pena privativa de liberdade ou a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, conforme o acordo firmado com o Ministério Público.




    A jurisprudência do STF41 é consolidada no sentido de que o acordo de colaboração não é prova por si só, vez que precisa ser corroborada por outros elementos que possam influir no convencimento motivado do julgador, em conformidade com o art. 16, §4º, da Lei 12.850/1342.




    3. AS ALEGAÇÕES FINAIS E A ORDEM DE APRESENTAÇÃO DOS MEMORIAIS




    Preceitua o Código de Processo Penal brasileiro em seu art. 403 que:




    Art. 403. Não havendo requerimento de diligências, ou sendo indeferido, serão oferecidas alegações finais orais por 20 (vinte) minutos, respectivamente, pela acusação e pela defesa, prorrogáveis por mais 10 (dez), proferindo o juiz, a seguir, sentença.




    § 1o Havendo mais de um acusado, o tempo previsto para a defesa de cada um será individual.




    § 2o Ao assistente do Ministério Público, após a manifestação desse, serão concedidos 10 (dez) minutos, prorrogando-se por igual período o tempo de manifestação da defesa.




    § 3o O juiz poderá, considerada a complexidade do caso ou o número de acusados, conceder às partes o prazo de 5 (cinco) dias sucessivamente para a apresentação de memoriais. Nesse caso, terá o prazo de 10 (dez) dias para proferir a sentença.43




    Assim, as alegações finais são as manifestações, de acusação e defesa, que antecedem a prolação da decisão em primeiro grau de jurisdição. Apesar do código prever a oralidade do ato, é admitida, excepcionalmente, a forma escrita por meio da apresentação dos memoriais.




    Na atenta leitura do parágrafo terceiro do artigo 403, ensina Fauzi Hassan Choukr:




    Nada obstante, os debates orais são substituíveis por memoriais, dada a existência alternativa de duas condições: complexidade do caso ou número excessivo de acusados. São hipóteses taxativas, às quais não é dado ao julgador ampliar ou, simplesmente, deferir os debates por comodismo seu ou das partes.44




    Na prática forense, contaminada pelo resquício inquisitivo do processo penal brasileiro, é comum a genérica fundamentação, por parte dos magistrados, na complexidade do caso para que se tenha a apresentação de alegações finais por meio dos memoriais escritos.




    O código é claro quanto ao prazo de manifestação entre acusação e defesa, é sucessivo. Assim, a dinâmica de apresentação das alegações finais é iniciada pela acusação e, em seguida, caso esteja habilitado, apresentará também o assistente de acusação. Em respeito ao princípio da ampla defesa e do contraditório, a defesa se manifesta por último, justamente para que tenha conhecimento dos fatos imputados a si.




    Todavia, para corréus, é utilizada a interpretação teleológica para compreender que o prazo de apresentação das alegações finais escritas é comum. Não há, contudo, qualquer distinção entre réu colaborador e não colaborador.




    Portanto, em regra, se existem corréus no processo penal, as suas referidas manifestações devem ser protocoladas no mesmo prazo. Excepcionalmente, se em alegações finais forem apresentados fatos ou documentos inéditos, caberá nova intimação à defesa para se manifestar.




    4. O HABEAS CORPUS 166.373 E A DISCUSSÃO JURÍDICA NO STF




    No final de setembro e início de outubro de 2019 o Supremo Tribunal Federal foi provocado a pronunciar-se quanto à ordem de apresentação das alegações finais em processos criminais quando há corréus colaboradores e não colaboradores. O ministro Edson Fachin, relator do HC 166.373, consignou os seguintes argumentos da defesa:




    A previsão constitucional assegura que a defesa deverá ser exercida amplamente e, para isso, por óbvio, deve conhecer o conteúdo da acusação a qual, no caso concreto, conta com a colaboração dos delatores que devem confirmar a tese acusatória visando obter os benefícios do acordo na sentença e podem trazer elementos e argumentos novos com objetivo de incriminar os acusados. [...] O conhecimento das alegações apresentadas pelo corréu colaborador seria necessário para propiciar o exercício de atividade reativa, própria do contraditório, e, por isso, sustenta que, compreendida a colaboração como acessória da acusação oficial, ela deve falar antes dos acusados que não firmaram acordo[...]; a atuação do réu colaborador objetiva confirmar as acusações por ele feitas no acordo de colaboração premiada, e isto, sem sombra de dúvida, o insere no polo acusador e não defensivo.45




    Sob tal perspectiva, o réu que firma acordo de colaboração premiada se diferencia substancialmente dos demais. Afinal, o réu colaborador possui um interesse em ver a tese acusatória ser confirmada, desejando a condenação com os benefícios estabelecidos no acordo com o Ministério Público.




    Por outro lado, o réu comum, em regra, pleiteia pela sua absolvição, ou seja, a tese defensiva é diametralmente oposta à tese acusatória. As causas de absolvição estão inseridas no artigo 386 do Código de Processo Penal46 e se traduzem, em síntese, na negativa de autoria ou na inexistência de crime imputado pela acusação. Assim, o réu que é delatado tem interesse no desprestígio da tese acusatória, que se fundamenta, dentre outras provas, na colaboração premiada firmada com o corréu colaborador.




    Nesse sentido, argumenta a defesa no caso concreto47 que, sob pena de macular o contraditório e a ampla defesa, é necessária a prévia ciência da alegação final do corréu colaborador para que a defesa técnica do corréu delatado formule a sua manifestação, porque, sob essa ótica, o colaborador é parte da acusação, posicionando-se ao lado do titular da ação penal, no polo ativo do processo.




    O contraditório, segundo o processualista Ronaldo Brêtas, compreende um quadrinômio estrutural composto por: “informação, reação, diálogo e influência”.48 Não há sistema acusatório sem o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa. Em síntese, não basta que as partes apresentem suas teses, tanto para defender como para acusar, é necessário que haja o direito de reação, oportunizando resposta ao que foi alegado, e o diálogo, entre as partes e o juiz, mas que também não será suficiente se as teses apresentadas não influenciarem na decisão do julgador.




    A ampla defesa, por sua vez, é o direito que todos os acusados têm de ter a sua defesa mais ampla possível, sem restrições arbitrárias, conforme dispõe o art. 5, inciso LV, da Constituição da República.49 Nereu José Giacomolli, em sua obra Devido Processo Penal, melhor define o que decorre da ampla defesa:




    Da garantia da defesa ampla e plena emanam uma série de outros direitos e garantias, tais como o direito de ser informado da acusação, o direito à prova, o direito de ser ouvido, o direito de não colaborar com a acusação, o nemo tenetur, o direito ao silêncio e à igualdade de armas.50




    Ainda, quanto ao direito do acusado de ter a última palavra, enquanto elemento da ampla defesa, Giacomolli esclarece:




    Esse direito se insere na garantia da ampla defesa, na perspectiva de alegar, declarar, manifestar, complementar, rebater, contraditar as declarações efetuas desde o povo ativo acusatório. Aplica-se tanto à defesa pessoal quanto à defesa técnica. [...] Ademais, as alegações da acusação antecedem as técnico-defensivas. [...] O contraditório e o direito de ser ouvido em juízo relacionam-se, diretamente, à ampla e plena defesa.51




    O ministro relator Edson Fachin orientou seu voto no sentido de que a determinação da ordem de apresentação das alegações finais entre corréus delatores e delatados deve ser fruto do pleno exercício da hermenêutica constitucional, vez que não há o devido tratamento da questão no ordenamento jurídico:




    Não há na lei brasileira regra expressa que sustente a tese nesse viés, o que há é uma hermenêutica da compreensão do estatuto constitucional das garantias constitucionais amplas em favor de corréus delatados e não colaboradores, portanto, o cerne da discussão traduz a compreensão dos limites e das possibilidades diante desse estatuto constitucional do direito de defesa e a compreensão que se lança sobre o caso concreto.52




    Destaca o ministro Fachin que, apesar de não existir distinção legal na ordem dos atos processuais praticados entre delatadores e delatados, o Código de Processo Penal é claro quanto à impossibilidade de corréus serem acusadores entre si. Para o ministro, é possível extrair tal conclusão da vedação legal de que seja assistente de acusação o corréu de mesmo processo.53




    Acerca do tema, é determinado pelo ordenamento jurídico que o assistente de acusação apresente alegações finais imediatamente após o Ministério Público e antes da defesa técnica do réu.




    Esclarece ainda, o ministro Fachin, que o instituto da colaboração premiada em muito se assemelha à chamada de corréu, em que, fora de um contexto premial, um réu atribui responsabilidade a outro. Para o ministro relator, na chamada de corréu também não se imputa o caráter de acusador ao réu que indica outro. Mas reconhece, entretanto, que são situações distintas.




    Destaca-se, contudo, que o ministro não aborda o elemento principal da diferença entre os referidos institutos, que é a ausência de qualquer acordo com o Ministério Público na chamada de corréu e a existência de um negócio jurídico que vincula o delator diante da colaboração premiada.




    Finalmente, o ministro relator destacou em seu voto que a colaboração premiada, disciplinada pela Lei 12.850/13, é construção histórica de diversos outros elementos do ordenamento jurídico, dentre os quais:




    [...] o parágrafo 4º do artigo 159 do Código Penal; o parágrafo 2º do artigo 25 da Lei 7.492/86; o artigo 16 da Lei 8.137/90, o artigo 6º da lei 9.034/95; o parágrafo 5º do artigo 1º da Lei 9.613/98; os artigos 13 e 14 da Lei 9.807/99 e o artigo 41 da Lei 11.343/06. Todos anteriores à Lei 11.709 que, em 2008, que alterou o procedimento da ação penal disciplinado pelo Código de Processo Penal.54




    Assim, o ministro Fachin, denegando a ordem, firmou seu entendimento de que não se poderia inovar atribuindo ao corréu colaborador a posição de acusador da ação penal. O voto foi acompanhado pelos ministros Luís Roberto Barroso, Luiz Fux e Marco Aurélio Mello, sem firmar maioria do pleno do Supremo Tribunal Federal.




    Apesar da evidente fundamentação no voto do ministro relator, o ministro Alexandre de Moraes abriu divergência para conceder a ordem de habeas corpus. Moraes verifica que no instituto da colaboração premiada vigora o chamado contraditório diferido. Ou seja, apesar de o delatado não fazer parte do acordo de colaboração entre réu delator e Ministério Público, o mérito da delação deve ser confrontada pelo contraditório e a ampla defesa do réu delatado55.




    Ademais, para que o delator tenha os benefícios previstos no acordo de colaboração, a delação precisa efetivamente ter auxiliado às provas que permitam a condenação do corréu. O que é, ao menos um indício, de que o corréu delator deve auxiliar o Ministério Público a ter êxito na acusação.56




    Para o ministro Moraes, não parece existir qualquer dúvida de que o interesse individual do delator é absolutamente oposto ao interesse do delatado. Aliás, destaca que, embora o réu delator seja formalmente réu da ação penal, materialmente não há interesse em se defender, vez que firmou acordo com o Ministério Público, reconhecendo a sua culpabilidade.




    Haveria, portanto, uma substituição processual. Mesmo que formalmente seja possível falar em litisconsórcio passivo, materialmente não é o que se verifica. Não interessa ao delator se defender da ação penal, pois, na realidade, em razão de sua colaboração, anseia pela condenação do corréu, para que possa receber os benefícios do acordo firmado:




    O interesse do corréu é obter sua absolvição, independentemente das argumentações, inclusive imputando os fatos ao outro réu. Seu antagonismo ao Ministério Público é evidente. Os interesses são conflitantes entre acusação – que pretende sua condenação – e defesa. A situação do delator é diversa. O delator não precisa, efetivamente, se defender, pois sua intenção, seu móvel é dar efetividade ao acordo, ou seja, ele precisa obter a condenação do delatado. Se não obtiver, não haverá efetividade da delação e ele não será beneficiado com a delação. SEUS INTERESSES SÃO ABSOLUTAMENTE OPOSTOS AO DO DELATADO. Se é uma relação contraditória, não se pode fugir da aplicação integral dos princípios constitucionais do devido processo legal, ampla defesa e contraditório.57 [sic]




    É evidente ser possível questionar se a confissão de culpabilidade pelo corréu colaborador o retira da relação processual como réu, especialmente diante de sistema processual penal que pretende ser acusatório e não inquisitivo. Mas o que propõe o ministro Moraes vai além, é identificar uma condição geral da ação, o interesse processual, que, para o corréu delator, é sui generis.




    Quanto à chamada de corréu que faz referência o ministro Fachin, o ministro Moraes destaca que, apesar de ser semelhante ao instituto da colaboração premiada no sentido de que corréu aponta a autoria de outro, não há qualquer acordo firmado com o órgão titular da ação penal. O ministro Moraes compreende ainda que:




    Por ampla defesa entende-se a salvaguarda que é dada ao réu de condições que lhe possibilitem trazer para o processo todos os elementos tendentes a esclarecer a verdade ou mesmo de omitir-se ou de calar-se, se entender necessário, enquanto o contraditório é a própria exteriorização da ampla defesa, impondo a condução dialética do processo (par conditio), pois a todo ato produzido pela acusação caberá igual direito da defesa de opor-se-lhe ou de dar-lhe a versão que melhor lhe apresente, ou, ainda, de fornecer uma interpretação jurídica diversa daquela feita pelo autor.58




    Assim, para Moraes, a todo ato, sem importar quem o pratica, que imputa uma infração penal, cabe igual direito de defesa, como plena manifestação do devido processo legal e seus corolários, a ampla defesa e o contraditório.
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